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CONSELHO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRAPORA

Efetivando o Controle Social

ATA DA TERCEIRA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CMS, DE TRINTA DE SETEMBRO DE 2015 

Ao trigésimo dia do mês de setembro do ano de dois mil e quinze, ocorreu a terceira reunião extraordinária do ano de 2015, do Conselho Municipal de Saúde de Pirapora, Minas  Gerais, realizada na Unidade Ambulatorial de Pirapora, situada à Praça Tancredo Neves, número 402 – Centro – Pirapora – MG. A reunião iniciou-se às 19:35 h, com a seguinte pauta: apreciação e votação da ata do dia 27/08/2015; apreciação das resoluções do CMS e do resumo da correspondência expedidas e recebidas; apresentação do calendário de eventos do CMS; apresentação do Protocolo Municipal de Regulação Assistencial; assuntos diversos. Presentes à reunião os conselheiros titulares Antônio Inocêncio da Silva Sobrinho (Enfermeiros – titular),Jorge Nunes dos Santos (ASUSSAMP – titular),  Jorge Cardoso Borges (UNAPIR 2 – titular), Maria das Graças Pereira Costa (Auxiliares de Enfermagem – titular), Renata Freire Dias (Laboratórios de Análises Clínicas – titular), Mário Cristiano Joaquim da Cunha (Secretaria de Saúde – titular), Reginaldo de Miranda Santos (UNAPIR 1 – titular), Derival Lopes Chaves (UNAPIR 5 – titular), Reinaldo da Conceição Fonseca (Odontólogos – titular), Laerte Costa Cavalcante (UNAPIR 6 – titular), Luciene Gomes Lucas (médicos – titular) e João Alves Crisóstomo (UNAPIR 3 – titular), os conselheiros suplentes Solange Gonçalves Costa (Secretaria Municipal de Administração e Finanças – suplente) e Erinalda Pereira dos Santos (Agentes de Saúde – suplente), além da secretaria-executiva do CMS, Marcia Evangelina Araújo Nascimento e dos visitantes Fábio Muniz Silva e Maria Zilma P. Prado e Rosa M. R. Martins Bento, os representantes da SESAU Célio Cézar Wanderley Almeida Júnior – Secretário Municipal de Saúde de Pirapora, Juliana Veloso (Enfermeira da Unidade Nova Pirapora) e Leandro Bandeira (Coordenador de Atenção Básica – SESAU. Entidades representadas no CMS que não compareceram à reunião ordinária: Secretaria Municipal de Ação Social,  Médicos, Clínicas de Fisioterapia, Sindicatos, Pastoral das Crianças e ACIAPI. O Presidente do CMS, Sr. Mario Cristiano, abriu a reunião colocando em apreciação primeiramente a ata da reunião do dia 28/08/2015. A ata foi aprovada por unanimidade pelos conselheiros presentes. Passou-se à leitura da Resolução do CMS nº 10, de 27/08/2015: “aprova a abertura de processo licitatório – modalidade pregão presencial por lote – para compra de serviços de ultrassonografia, pela Secretaria Municipal de Saúde de Pirapora. No termo de referência do processo licitatório é obrigatório constar que os serviços terão que ser prestados exclusivamente no município de Pirapora.” O Presidente leu o ofício nº 202/2015, da SESAU, onde o Secretário de Saúde explica porque não concorda do teor da Resolução nº 10 e pede para que a mesma seja alterada trocando a palavra “obrigatório” por “preferencialmente”. Em seu ofício ele explica que alguns tipos de ultrassonografia não são realizados em Pirapora ou são prestados sem o laudo necessário para sua interpretação e que, por isso, há necessidade de possibilitar a prestação de serviços por empresas de outras cidades que possam realizar os serviços não disponíveis no município. O conselheiro Reginaldo Miranda discorda do Secretário e solicita que a palavra “obrigatório” seja mantida na Resolução. O Presidente, então, coloca as duas propostas em votação. A Plenária do CMS votou por alterar a Resolução nº 10, que passou a vigorar com o seguinte texto: “aprova a abertura de processo licitatório – modalidade pregão presencial por lote – para compra de serviços de ultrassonografia, pela Secretaria Municipal de Saúde de Pirapora. No termo de referência do processo licitatório é obrigatório constar que os serviços terão que ser prestados preferencialmente no município de Pirapora”. O presidente continuou a ler os ofícios recebidos: memorando FMS/SESAU/PMP nº 220/2015 e memorando FMS/SESAU/PMP nº 219/2015, de 03/09/2015 que dá conhecimento ao CMS dos processos licitatórios para aquisição de equipamentos e mobiliário para promover a qualidade e segurança alimentar nutricional e também para a aquisição de produtos médicos e hospitalares para o Centro de Referência Integrado Viva Vida e Hiperdia Minas; ofício PMP/SESAU/ADM e FINAC nº 08/2015 onde o Secretário de Saúde informa – em resposta ao ofício CMS nº 27 – que todos os documentos solicitados pela Comissão de Finanças do CMS estão disponíveis na Contabilidade da Prefeitura Municipal, sendo necessário somente que seja agendado dia e horário para consulta da documentação com a contadora Andréia Maia; memorando FMS/SESAU/PMP nº 240/2015, de 30/09/2015, encaminhando a prestação de contas da SESAU ao CMS, do período janeiro a agosto/2015. O Presidente do CMS entregou os documentos ao Presidente da Comissão de Finanças do CMS – conselheiro Reginaldo Miranda – porém, o mesmo pediu para deixar a prestação de contas na sala do CMS para ele pegá-la posteriormente.Em seguida, passou-se à apresentação do Protocolo Municipal de Regulação Assistencial pela Enfermeira Juliana Veloso. Juliana explicou que o aumento da procura pelos serviços ofertados na rede assistencial reforça a necessidade da regulação, para ordenar e otimizar a prestação dos serviços. Ela informa que, com base na Portaria MS nº 1101, de 12/06/2002, e na população de Pirapora, foram parametrizados os encaminhamentos para consultas especializadas, exames e procedimentos de média e alta complexidade. Foi montado um grupo de estudo formado pelos médicos das unidades de PSF para elaborar o Protocolo de Regulação, que se basearam em protocolos já existentes de outras cidades, na portaria 1101, na população de Pirapora e suas particularidades. Juliana diz que foi muito importante a participação dos médicos das unidades, pois o Protocolo será utilizado exclusivamente por eles para direcionar os encaminhamentos dos pacientes para consultas especializadas, exames e procedimentos de média e alta complexidade. Ela explicou que o Protocolo não será utilizado pelo médico regulador e sim pelo médico solicitante. Os encaminhamentos que estiverem fora dos parâmetros do Protocolo serão avaliados por um grupo de médicos da Atenção Básica coordenados pelo médico regulador, que irão autorizar ou não o procedimento solicitado. A enfermeira informou também que o protocolo será revisado anualmente para se adequar às necessidades que poderão surgir. O presidente colocou a aprovação do protocolo em votação. A Plenária do CMS o aprovou com três abstenções: conselheiros Reginaldo Miranda, Derival Lopes e João Crisóstomo. Passou-se, então, a assuntos diversos. O conselheiro Reginaldo Miranda solicitou à mesa diretora informações sobre a freqüência dos conselheiros nas reuniões do CMS.O conselheiro Jorge Nunes informa que o CAPS está sem carro para o transporte de usuários e que isso tem causado transtornos para os usuários e para a comunidade. Questionou também por que o CAPS não foi transferido para o novo prédio. O secretário Célio Cézar informa que já foi solicitado um carro para o CAPS e que a mudança para o novo endereço não se deu por ausência de alvará sanitário – que não liberado por dificuldades de acessibilidade no prédio. Célio explicou que a reforma do prédio para garantir a acessibilidade já está sendo feita. O conselheiro Derival Lopes questionou se o Protocolo será usado pelos médicos da Fundação Hospitalar Dr. Moisés M. Freire. A enfermeira Juliana explicou que não, que o protocolo é destinado somente à atenção básica e que a Fundação tem seu próprio protocolo. A conselheira Erinalda Pereira informou que o uniforme disponibilizado para os agentes de saúde dos PSFs é de péssima qualidade, que a blusa é tão fina que torna seu uso constrangedor pelas agentes femininas. O secretário Célio afirma que irá colocar os uniformes para serem avaliados pelo grupo de agentes de saúde da SESAU e procurar uma solução para o problema. A conselheira Solange Costa questiona porque o medicamento Rosuvastatina não está disponível para os usuários de Pirapora na Farmácia de Minas. A conselheira Luciene Lucas informa que esta medicação não está na relação de medicamentos do Ministério da Saúde e que, por isso, não é disponibilizado na Farmácia. A reunião foi encerrada às 22:10 h. Eu, Renata Freire Dias, Primeira-Secretária do Conselho  Municipal de Saúde de Pirapora, redigi esta ata que será apreciada pela Plenária do CMS na reunião ordinária do dia 29 de outubro de 2015. 

Pirapora, 30 de setembro de 2015.
RENATA FREIRE DIAS
Primeira-Secretária do Conselho Municipal de Saúde de Pirapora
